PARECER Nº 4155, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 663, DE 2008
Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio do Ofício 2242, de 2008 – JUR-PGJ, pelo Senhor Procurador Geral de Justiça, o Projeto de lei nº 663, de 2008, Cria cargos de Assistente Jurídico a serem providos ao longo dos próximos anos e a fim de atender a todos os órgãos de execução do Ministério Público, em primeira e segunda instâncias.

A propositura foi incluída em pauta, nos termos regimentais, por uma sessão, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.

A proposta tramita em regime de urgência, por força do Requerimento de fls. 29 aprovado pelo Egrégio Plenário na 170ª Sessão Ordinária.

Em seu parecer de fls. 27/28, o ilustre Relator designado para pronunciar-se pela Comissão de Constituição e Justiça, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto, aprovado pela douta Comissão.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, emitir parecer em substituição à Comissão de Constituição e Finanças.

O projeto de lei propõe um novo modelo estrutural a partir de critério distinto, consistente na descentralização administrativa e na possibilidade de delegação de atribuições que não sejam privativas de Membros do Ministério Público a outros agentes, servidores, incumbidos da realização material de atividades marcadamente técnicas, operacionais e capazes de receber roteirização.

Pelo projeto a remuneração dos cargos de Assistente Jurídico equivalerá ao que hoje é aplicável aos que detém nível universitário, impondo-se condição para o ingresso a prévia submissão a concurso público de provas e de títulos, meio adequado ao recrutamento de agentes dotados de comprovados conhecimentos técnicos. 

Assim, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto, eis que atende ao o disposto na Constituição Estadual.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 663, de 2008.

a) Bruno Covas – Relator Especial
